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ABSTRACT - This research project aims to analyze all the topics involved in the physical part of the current model of the Brazilian electric sector, namely: generation, transmission and distribution, noting how is the interconnection of these processes, the various types of energy sources used in country and the types of transmission systems. Next will be analyzed all the inspectors and regulators, as well as those involved in marketing, in order to improve our knowledge in the system as a whole.
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RESUMO - Este projeto de pesquisa tem como objetivo analisar todos os tópicos envolvidos na parte física do atual modelo do setor elétrico brasileiro, sendo eles: geração, transmissão e distribuição, observando como é feita a interligação desses processos, os diversos tipos de fontes de energia utilizados no país e os tipos de sistemas de transmissão. Em seguida serão analisados todos os órgãos fiscalizadores e reguladores, assim como os envolvidos na comercialização, com o objetivo de aprimorar nossos conhecimentos no sistema com um todo.
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1 Introdução
Nos últimos anos a nação brasileira vem sofrendo grande crescimento sobre diversos aspectos, assim como a estabilidade monetária, o alto índice alcançado pelas exportações e o setor energético. As diversas atitudes tomadas pelo governo Federal em relação ao setor de energia repercutiram em todos os noticiários, dentre elas a de um novo modelo no setor elétrico. A energia elétrica influencia de forma direta na vida da maioria das pessoas. O que antes era privilégio de grandes cidades, hoje abrange praticamente todos os cidadãos, em cidades, zonas rurais, seja nos meios de comunicação, no lazer, na saúde e na agricultura.

O histórico da energia elétrica no Brasil mostra que em 1920 foi criada a comissão de Estudo de força Hidráulica (CEFH), órgão este pertencente ao Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil, filiado ao Ministério da Agricultura.

Atualmente, os estudos de desenvolvimento tecnológico no setor de energia são constantemente realizados e melhorias para o setor são frequentemente sugeridas.

A implantação de uma estrutura governamental de planejamento energético, incluindo a função de planejamento do setor elétrico brasileiro, de caráter determinativo para o setor público e indicativo para o setor privado, conforme estabelece o art. 174 da Constituição federal, traz indiscutíveis benefícios para o setor e deve, portanto, ser seguida. (BANDEIRA, 2003, p. 28).

O novo modelo do setor elétrico brasileiro hoje é um modelo bem complexo, de grande porte e com nível hierárquico bem estabelecido, que começa com o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) que é um órgão de assessoramento do Presidente da República para formulação de novas políticas e revisão periódica da matriz energética do Brasil, seguido pelo Ministério de Minas e Energia (MME) que é encarregado da formulação, planejamento e da implementação das políticas energéticas do governo federal tendo também o poder concedente sobre todo o sistema; sendo vinculados a ele o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), que monitora permanentemente o fornecimento e a segurança do setor elétrico brasileiro e a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), que presta serviço na área de estudos e pesquisas de planejamento.

O MME é seguido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) que é uma autarquia com a finalidade de regular a fiscalização, a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia detendo assim os poderes regulador e fiscalizador e tem vinculados a ele o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) que executa as atividades de coordenação e controle da operação de geração e transmissão no âmbito do SIN (Sistema Interligado Nacional) e também a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que tem a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica do SIN e administra os contratos de compra e venda de energia, sua contabilização e liquidação.
                                    Fonte 1 www.ebah.com.br
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Figura 1 Estrutura Básica do Sistema Elétrico
A estrutura do sistema elétrico de potência (figura 1) compreende os sistemas de geração, transmissão, distribuição e subestações de energia elétrica, em geral cobrindo uma grande área geográfica. O sistema atual é baseado na sua maioria em usinas de geração hidrelétrica, passando por estações elevadoras que transmitem energia através de linhas de alta tensão controladas por centros de despacho, passa por estações rebaixadoras e chega aos consumidores finais distribuída por sistemas de média e baixa tensão.
2 Geração
O atual modelo brasileiro pode ser considerado hidrotérmico de grande porte e possui hoje um total de 2.639 empreendimentos em operação com capacidade de geração de 118.250.036 kW (figura 2) de potência, sendo que 66,53% são de hidrelétricas e 26,89% de termelétricas somando um total de 93,42% da capacidade operacional o que justifica a designação acima. 
     Fonte 2 BIG - Banco de Informações de Geração

	Empreendimentos em Operação

	Tipo
	Quantidade
	Potência Outorgada (kW)
	Potência Fiscalizada (kW)
	%

	CGH
	384
	230.240
	228.549
	0,19

	EOL
	76
	1.639.338
	1.543.042
	1,30

	PCH
	429
	4.090.731
	3.991.075
	3,38

	UFV
	8
	5.494
	1.494
	0

	UHE
	185
	81.970.291
	78.676.984
	66,53

	UTE
	1.555
	33.043.227
	31.801.892
	26,89

	UTN
	2
	1.990.000
	2.007.000
	1,70

	Total
	2.639
	122.969.321
	118.250.036
	100

	Legenda

	CGH
	Central Geradora Hidrelétrica

	EOL
	Central Geradora Eolielétrica

	PCH
	Pequena Central Hidrelétrica

	UFV
	Usina Fotovoltaica

	UHE
	Usina Hidrelétrica de Energia

	UTE
	Usina Termelétrica de Energia

	UTN
	Usina Termonuclear


Figura 2 Capacidade de Geração do Brasil

A maior parte e composta por usinas hidrelétricas sendo que as maiores estão concentradas e distribuídas em 12 bacias hidrográficas nas diferentes regiões do país. Está prevista para os próximos anos uma adição de 48.174.953 kW na capacidade de geração do país, proveniente dos 166 empreendimentos atualmente em construção e mais 556 empreendimentos já outorgados.

Tem-se a seguir uma breve descrição das principais formas de geração de energia utilizadas no modelo do sistema elétrico brasileiro:

2.1 Energia Hidrelétrica

Esta é a forma de geração mais utilizada no Brasil. Está associada à vazão do rio, a quantidade de água disponível em um determinado período de tempo e à altura de sua queda. Quanto maiores são o volume, a velocidade da água e a altura de sua queda, maior é seu potencial de aproveitamento na geração de eletricidade. 

2.2 Energia Termoelétrica 

A termoeletricidade é produzida por um gerador. Este gerador é impulsionado pela energia resultantes da queima de um combustível. Ao queimar, o combustível aquece a caldeira com água, produzindo vapor com uma pressão tão alta que move as pás de uma turbina, que por sua vez aciona o gerador. 

2.3 Energia Termonuclear

Uma das principais utilizações da energia nuclear é a geração de energia elétrica. Usinas nucleares são usinas térmicas que usam o calor produzido na fissão para movimentar vapor de água, que, por sua vez, movimenta as turbinas em que se produz a eletricidade.

2.4 Energia Eólica

A energia dos ventos é uma abundante fonte de energia renovável, limpa e disponível em todos os lugares. A força do vento move grandes hélices. O movimento dessas hélices move um gerador, que converte em energia elétrica. A energia vai para as linhas de transmissão, depois para a distribuição até chegar ao consumidor final.

2.5 Energia Solar 

Existem duas maneiras de gerar energia solar. No primeiro caso a conversão é realizada em usinas que recebem a denominação geral de torres de energia onde a energia é obtida através de uma grande área de espelhos que refletem a luz solar dirigindo-a para uma caldeira de aquecimento de água situada em uma estrutura elevada. 

Outro sistema é o das chamadas células fotovoltaicas, construídas de material que transforma a energia radiante do sol diretamente em corrente elétrica. Esses sistemas não provocam qualquer tipo de poluição, trabalham na temperatura ambiente, têm larga duração, quase não necessitam manutenção e são fabricados de silício, o segundo mais abundante elemento da crosta terrestre.
2.6 Biomassa

É umas das fontes de energia com maior potencial de crescimento nos próximos anos e é considerada uma das principais alternativas para a diversificação da matriz energética.
Pode ser definida como qualquer matéria orgânica que possa ser transformada em energia mecânica, térmica ou elétrica e de acordo com a sua origem pode ser (florestal, madeira principalmente), agrícola (soja, arroz, cana-de-açúcar, etc.) e rejeitos urbanos e industriais (sólidos ou líquidos, como o lixo).
Os derivados obtidos dependem tanto da matéria-prima utilizada quanto da tecnologia de processamento.
3 Transmissão
É o processo transportar a energia proveniente dos geradores que ficam instalados nas diversas usinas de geração. Estes geradores disponibilizam tensões entre fases na ordem de milhares de volts e corrente elevada. Mesmo sendo uma tensão de porte elevado para conseguir transportar esta energia por milhares de quilômetros é necessário elevar esta tensão a níveis que chegam a 750 kV (mil volts) visando diminuir a corrente e consequentemente o diâmetro dos condutores e as perdas. Para realizar esta tarefa existem subestações elevadoras.

3.1 Subestações Elevadoras

São subestações que através de seus transformadores elevam a tensão para serem entregues a linhas de transmissão, normalmente na ordem de centenas de kilovolts, cujos principais objetivos são:

· Facilitar o transporte de energia, visto que geralmente são utilizadas linhas aéreas e com a redução do diâmetro e do peso dos condutores consegue-se uma grande economia em estruturas de suporte,

· Diminuição das perdas do sistema, pois são proporcionais ao quadrado da corrente, ou seja, quanto menor a corrente, menor a perda

· E melhorias no processo de isolamento dos condutores. 

3.2 Linhas de transmissão

São conjuntos de equipamentos utilizados para transportar grandes potências de energia entre as subestações elevadoras e as subestações rebaixadoras, sendo que podem ser de dois tipos que serão definidos pela corrente que circula por elas: linhas de transmissão corrente alternada e linhas de transmissão de corrente contínua.
No Brasil atualmente há mais de 90 mil quilômetros de linhas de transmissão segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) que interligam praticamente o país todo por meio do Sistema Interligado Nacional (SIN). Apenas 3,4% da produção de eletricidade do país encontram-se fora do SIN, sendo feita por sistemas isolados, de pequeno porte, principalmente na região amazônica.
3.2.1 Linhas de transmissão de Corrente Alternada de Alta Tensão (CAAT)

Predominantes no setor elétrico brasileiro e apresentam maior mobilidade. Estas linhas de transmissão são compostas de três condutores fase e um de proteção ao qual é fixado o sistema de sinalização (bolas laranja de 2 metros de diâmetro) e os para raios da linha de transmissão. Estes condutores podem ser de ser de um ou mais cabos e são feitos de alumínio e ligas metálicas para aumentar sua resistência.
3.2.2 Linhas de transmissão de Corrente Contínua de Alta Tensão (CCAT)

Existem redes de transmissão monopolo com retorno pela terra e bipolo com dois condutores sendo um potencial positivo e outro negativo. Hoje existe apenas uma de propriedade de Furnas, que se vez necessário devido à energia recebida do sistema integrado paraguaio ser produzida em Itaipu com frequência de 50hz e não pode ser integrada diretamente ao sistema brasileiro que é de 60hz e por isso é recebida pela subestação de Foz de Iguaçu (PR) convertida em corrente contínua e transmitida por linha de transmissão do tipo bipolo de -+ 600kV por 800 Km até a subestação de Ibiúna (SP), onde é convertida novamente para o sistema alternado com frequência de 60 Hz. Segundo o Plano Decenal de Expansão de Energia do Ministério das Minas e Energia (MME), até 2019 será feita a integração do complexo do Rio Madeira com uma linha de transmissão em corrente contínua do tipo bipolo com 2375 km.
4 Distribuição

De acordo com o ANEEL, atualmente existem 63 concessionárias de distribuição de energia elétrica, além de um conjunto de permissionárias (cooperativas de eletrificação rural), estando divididas entre privadas e estatais. As estatais estão sobre supervisão federal, estadual e municipal e as privadas têm se a presença em seu grupo de controle diversas empresas nacionais e estrangeiras.
De acordo com dados do Sistema de Apoio a Decisão (SAD) da ANEEL conforme dados atualizados em fevereiro de 2012 o Brasil possui 72,7 milhões de unidades consumidoras, que são definidas como o conjunto de instalações e equipamentos elétricos caracterizados pelo recebimento de energia elétrica em um só ponto de entrega, com medição individualizada e correspondente a um único consumidor, sendo que 61,54 milhões são residenciais correspondendo a 84,6% do total.

 As dez distribuidoras com maior número de unidades consumidoras concentram 60% do total de ligações, sendo que a Cemig Distribuição S/A é a maior com mais de 7 milhões de unidades, seguida da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A com cerca de 6,3 milhões e da Companhia Energética do Ceará com cerca de 5,97 milhões.

A energia da subestação de transmissão é ligada subestação de distribuição onde é rebaixada para níveis de tensão padronizados sendo distribuída pelas redes primárias trifásicas (a três fios) que podem ou não ter um quarto fio (neutro) dependendo da forma de aterramento utilizada pela empresa, contudo ainda existe mais um processo de rebaixamento utilizado para atender os consumidores residenciais e comerciais de pequeno porte utilizando transformadores trifásicos a quatro fios (com neutro) formando a rede secundária.
A energia distribuída é a energia efetivamente entregue aos consumidores conectados à rede elétrica de uma determinada empresa de distribuição. Essa rede pode ser aérea sendo suportada por postes, ou subterrânea passando por dutos. O setor privado é responsável pela distribuição de cerca de 70% dessa distribuição e o restante fica a cargo de estatais. Esse sistema de distribuição inclui as redes e linhas que operam em tensão inferior a 230kV, seja em baixa, média ou alta tensão.

5 Políticas

O setor elétrico brasileiro tem uma grande estrutura organizacional de nível de hierarquia bastante complexo e bem estabelecido (figura 3), compreendido inicialmente pelo Conselho Nacional de Política energética (CNPE) que foi criado em agosto 1997, que é um comitê presidido pelo ministro de minas e energia com a finalidade de assessorar a presidência da Republica na criação da política nacional de energia integrando as políticas energéticas com as demais políticas publicas otimizando a utilização de recursos energéticos e assegurando o fornecimento de energia elétrica do país.
                                                            Fonte 3 ANEEL
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Figura 3 Estrutura organizacional e agentes do setor elétrico brasileiro
Neste novo modelo o Ministério de Minas e Energia (MME) é o órgão do poder executivo responsável pela elaboração das políticas publicas para o setor elétrico brasileiro obedecendo às diretrizes do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) por meio da Secretaria de Energia Elétrica (SEE) que é quem tem a competência de Coordenar, orientar e Controlar as ações do MME relacionadas às políticas do setor de energia elétrica, assumindo responsabilidades definindo as metas e os instrumentos nos quais os serviços serão prestados, garantindo o suprimento a todos os consumidores do território nacional, com desempenho adequado da operação do sistema elétrico, sob os requisitos de qualidade, continuidade e segurança operacional.

Os objetivos propostos no novo modelo pelo MME é garantir a segurança do suprimento de energia elétrica, a modicidade tarifaria e promover a inserção social no setor elétrico principalmente pelos programas de universalização do atendimento.

O Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) é um órgão vinculado ao MME, que tem a função de acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança do suprimento eletro-energético. Criado pela lei 10.848, de 2004, o CMSE é presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia e tem a competência de acompanhar o desenvolvimento das atividades de geração, transmissão, distribuição, comercialização, importação e exportação de energia Elétrica primando pelo equilíbrio de oferta e demanda.

Dentro desse novo modelo também foi criada a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) vinculada ao MME, pela Lei pela Lei 10.847, de 2004 para prestar serviços estudos e pesquisas, subsidiando a formulação, o planejamento e a implementação de suas ações no âmbito de política energética, sendo responsável pelo planejamento do setor elétrico, avaliando o suprimento de energia elétrica, realizando estudos e projeções, visando desenvolver planos para a expansão da geração, transmissão e distribuição de energia elétrica de curto, médio e longo prazo.

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) é uma autarquia federal autônoma, que tem como responsabilidade regular e fiscalizar o setor elétrico de acordo com as políticas estabelecidas pelo MME.

A ANEEL tem como principais responsabilidades dentre outras a fiscalização as concessões das atividades geração, transmissão, distribuição de energia elétrica, inclusive a aprovação de tarifa definindo seus critérios e metodologias.

A missão da ANEEL como órgão regulador é assegurar a qualidade dos serviços prestados aos consumidores, de acordo com as diretrizes e políticas energéticas estabelecidas pelo executivo, tendo em observância os interesses socioeconômicos.

O Operador Nacional do Sistema (ONS) foi criado em 1998 para operar, controlar e supervisionar o Sistema Interligado Nacional (SIN) formado por empresas das regiões sul, sudeste, centro-oeste, nordeste e norte, é responsável pelo suprimento de energia elétrica a todas as regiões do país de forma integrada.

O ONS é composto pelas empresas de geração, transmissão, distribuição e comercialização, importação e exportação, consumidores livres de energia juntamente com o MME fazendo parte de uma rede de múltiplos agentes promovendo a utilização dos recursos energéticos disponíveis no sistema através de geração e transmissão.

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) foi criada com a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica através do Sistema interligado de Nacional e é responsável pela administração financeira, contábil e operacional, processando as operações de compra e venda de energia viabilizando transações como intermediador dos contratos entre os agentes de mercado, sendo regulada e fiscalizada pela ANEEL.
Dentro desse novo modelo, a partir de 1998, surgiram novas funções para os agentes de mercado existentes assim como novos agentes, criando uma nova estrutura desverticalizada, nas quais as empresas foram divididas por suas áreas de atividades: geração, transmissão, distribuição e comercialização, dando abertura para empresas privadas e fomentando competição na geração e comercialização com preços livremente negociados.
Entre essas empresas pode-se destacar a Eletrobras que é uma empresa de capital aberto, controlada pelo governo brasileiro, que atua nas áreas de geração, transmissão e distribuição liderando um sistema composto por 12 subsidiárias, uma empresa de participações, um centro de pesquisas e metade do capital de Itaipu. A capacidade geradora da Eletrobras corresponde a cerca de 36% do total gerado no país e a extensão de suas linhas de transmissão correspondem a cerca de 56% da totalidade das linhas do Brasil.
6 Conclusão

O novo modelo do setor elétrico implantado no país veio trazer uma melhoria na prestação de serviços relacionados a todo o processo, gerando uma maior confiabilidade no sistema e diminuindo a média anual de interrupções e o tempo de duração em que os consumidores ficam sujeitos às mesmas. Isso se deve principalmente à criação de diversos órgãos públicos que tem por função fiscalizar a atuação das empresas prestadoras de serviço com mais rigor e aplicar as penalidades que se fazem necessárias.

Outro ponto que foi de profundo valor no novo modelo foi a criação também de entidades e comissões públicas que tem entre suas principais finalidades o estudo e pesquisas no segmento; o planejamento de projetos de expansão a curto, médio e longo prazo, que sendo avaliado de forma consciente e pensando na sustentabilidade deve ser focado principalmente na utilização de fontes de energias limpas e renováveis; e a avaliação permanente do sistema de modo que fique garantido o suprimento do país principalmente com a interligação de todo o sistema por meio do SIN que abrange praticamente todo o território nacional.
E por fim, pode ser notado no atual modelo do setor elétrico brasileiro uma preocupação com a inserção social, tendo como base que, em paralelo com a implementação desse modelo, foi criado também o programa luz para todos que até o final de setembro de 2011 já havia levado energia elétrica a mais de 14 milhões de pessoas de maneira gratuita e foi instituída uma nova fase que está sendo trabalhada do final de 2011 até 2014. Os resultados desse programa estão sendo vistos com bons olhos no exterior e têm despertado interesse de países de 3º mundo que ainda encontram obstáculos nessa área, inclusive com o estabelecimento de intercâmbios técnicos firmados entre o Brasil e esses países.
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